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• Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que cada
um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue o item
CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de ambos
os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas,
único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 

• No(s) item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação
hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão ser
utilizados para anotações, rascunhos etc.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas de acordo com a significação associada a cada uma delas, da
seguinte forma: APP = área de preservação permanente; CF = Constituição Federal de 1988; CLT = Consolidação das Leis do
Trabalho; CONAMA = Conselho Nacional do Meio Ambiente; CPC = Código de Processo Civil; CPI = comissão parlamentar de
inquérito; FGTS = fundo de garantia do tempo de serviço; IBAMA = Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis; ICMBio = Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade; ICMS = imposto sobre operações relativas à
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação;
INSS = Instituto Nacional do Seguro Social; IPTU = imposto sobre a propriedade territorial urbana; ISSQN = imposto sobre serviços
de qualquer natureza; ITCMD = imposto de transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos; LOMAN = Lei Orgânica
do Município de Manaus; LRF = Lei de Responsabilidade Fiscal; PGM/Manaus = Procuradoria-Geral do Município de Manaus;
RGPS = regime geral de previdência social; SISNAMA = Sistema Nacional do Meio Ambiente; SNUC = Sistema Nacional de
Unidades de Conservação da Natureza; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCE/AM = Tribunal
de Contas do Estado do Amazonas; TRT = tribunal regional do trabalho; TST = Tribunal Superior do Trabalho.

PROVA OBJETIVA

Quanto às transformações contemporâneas do direito

administrativo, julgue os itens subsequentes.

1 Um dos aspectos da constitucionalização do direito

administrativo se refere à releitura dos seus institutos a partir

dos princípios constitucionais.

2 O princípio da juridicidade, por constituir uma nova

compreensão da ideia de legalidade, acarretou o aumento do

espaço de discricionariedade do administrador público.

3 A processualização do direito administrativo, a participação do

cidadão na gestão pública e o princípio da transparência são

elementos que contribuem para a democratização da

administração pública.

Acerca dos instrumentos jurídicos que podem ser celebrados pela

administração pública para a realização de serviços públicos, julgue

os itens a seguir.

4 Quando se tratar da prestação de serviços dos quais a

administração pública seja a usuária direta ou indireta, poderá

ser celebrado contrato de parceria público-privada na

modalidade concessão patrocinada.

5 O termo de fomento é o instrumento jurídico adequado para

concretizar parceria proposta pela administração pública com

organização da sociedade civil para o alcance de finalidades de

interesse público e recíproco que envolvam a transferência de

recursos financeiros.

6 A União poderá celebrar convênio com consórcio público

constituído por municípios para viabilizar a descentralização

e a prestação de políticas públicas em escalas adequadas na

área da educação fundamental.

Julgue os itens que se seguem, relativos a serviços públicos e aos

direitos dos usuários desses serviços.

7 De acordo com o STJ, o princípio da continuidade do serviço

público autoriza que o poder público promova a retomada

imediata da prestação do serviço no caso de extinção de

contrato de concessão por decurso do prazo de vigência ou por

declaração de nulidade, desde que tal poder realize

previamente o pagamento de indenizações devidas.

8 São exigências para apresentar manifestações à ouvidoria de

órgãos públicos a utilização de meio eletrônico e a indicação

dos motivos determinantes.

No tocante a licitações e a contratos no âmbito da administração

pública, julgue os itens a seguir.

9 No regime de execução indireta por empreitada por preço

global, o poder público contrata terceiros para a execução de

obra por preço certo e total.

10 O STJ entende que a contratação direta, quando não for

caracterizada situação de dispensa ou inexigibilidade de

licitação, gera dano ao erário na modalidade in re ipsa, pois o

poder público perde a oportunidade de contratar a melhor

proposta.

11 Para o STJ, o ente público não poderá deixar de efetuar o

pagamento pelos serviços comprovadamente prestados, ainda

que o contrato administrativo celebrado seja nulo por ausência

de licitação ou que o contratado tenha concorrido para a

nulidade contratual.

12 O regime diferenciado de contratação pública poderá ser

adotado caso o poder público pretenda locar imóvel no qual o

locador tenha realizado prévia reforma substancial do bem

especificado pela administração.
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À luz da Lei n.º 1.997/2015, do município de Manaus, e da
Lei federal n.º 9.784/1999, julgue os itens que se seguem,
pertinentes aos processos administrativos.

13 Considerando o que dispõe a lei municipal em apreço sobre a
competência legal, as atribuições recebidas por delegação
podem ser objeto de subdelegação, independentemente de
autorização expressa.

14 A indicação das circunstâncias fáticas supre a exigência de
motivação do ato administrativo que decidir recurso
administrativo.

15 De acordo com a lei municipal em questão, a falta de
correlação lógica entre o motivo e o objeto do ato
administrativo discricionário, tendo em vista a sua finalidade,
implicará a invalidade desse ato.

Considerando o entendimento do STJ acerca da improbidade
administrativa, julgue os itens subsequentes.

16 O ato de improbidade administrativa violador do princípio da
moralidade não requer a demonstração específica de dano ao
erário ou de enriquecimento ilícito, exigindo-se apenas a
demonstração do dolo genérico.

17 Não é permitida a utilização de prova emprestada do processo
penal nas ações de improbidade administrativa.

A respeito do entendimento do STJ sobre a responsabilidade civil
do Estado, julgue o item seguinte.

18 A existência de causa excludente de ilicitude penal não impede
a responsabilidade civil do Estado pelos danos causados por
seus agentes.

Considerando o que dispõe a CF a respeito da proteção ao
meio ambiente, julgue os itens subsequentes.

19 Compete ao poder público definir espaços territoriais
ambientalmente protegidos, sendo a sua supressão permitida
somente através de lei.

20 Qualquer pessoa é parte legítima para propor ação popular
para anular ato lesivo ao meio ambiente.

Considerando as normas aplicáveis ao SISNAMA e as
Resoluções CONAMA n.º 237/1997 e n.º 378/2006, julgue os itens
seguintes.

21 O IBAMA e o ICMBio são considerados órgãos superiores do
SISNAMA.

22 Concedida na fase preliminar do planejamento do
empreendimento, a licença de instalação atesta a viabilidade
ambiental e estabelece os requisitos básicos e condicionantes
a serem atendidos nas próximas fases de implementação do
projeto.

23 Empreendimentos que envolvam o manejo florestal em área
superior à definida como limite pelo CONAMA devem ser
aprovados pelo IBAMA, mesmo que o empreendimento esteja
situado em um único estado.

Julgue os próximos itens, relativos a recursos hídricos e florestais.

24 Valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos

hídricos podem ser aplicados em bacia hidrográfica distinta

daquela em que forem gerados tais valores.

25 É vedado qualquer tipo de queima de vegetação no interior de

unidades de conservação.

26 Os serviços florestais são considerados como um tipo de

produto florestal.

Com base na jurisprudência dos tribunais superiores, julgue os itens

a seguir, acerca da responsabilidade por dano ambiental e dos

crimes ambientais.

27 De acordo com o STJ, a responsabilidade por dano ambiental

é objetiva e regida pela teoria do risco integral.

28 Para o STF, o envio clandestino de animais silvestres ao

exterior tem natureza de delito transnacional, razão por que seu

processamento compete à justiça federal.

Com base na legislação aplicável ao SNUC e aos espaços

territoriais especialmente protegidos, julgue os seguintes itens.

29 A reserva de desenvolvimento sustentável é um exemplo de

unidade de conservação de proteção integral.

30 A inclusão de uma APP no cômputo da área de reserva legal de

um imóvel rural não altera o regime de proteção dessa APP.

À luz das disposições do direito civil pertinentes ao processo de

integração das leis, aos negócios jurídicos, à prescrição e às

obrigações e contratos, julgue os itens a seguir.

31 O conflito de normas que pode ser resolvido com a simples

aplicação do critério hierárquico é classificado como antinomia

aparente de primeiro grau.

32 Será viável a anulação de transmissão gratuita de bens por

caracterização de fraude contra credores, ainda que a conduta

que se alegue fraudulenta tenha ocorrido anteriormente ao

surgimento do direito do credor.

33 Embora estabeleça como regra o prazo prescricional de

três anos para a cobrança de dívida decorrente de aluguel de

prédio urbano, a lei prevê a possibilidade de as partes

pactuarem contratualmente prazo prescricional maior que este,

até o limite de cinco anos.

34 Se o devedor solidário de uma dívida divisível falecer e deixar

três herdeiros legítimos, tais herdeiros, reunidos, serão

considerados como um devedor solidário em relação aos

demais devedores, mas cada um desses herdeiros somente será

obrigado a pagar a cota que corresponder ao seu quinhão

hereditário.

35 De acordo com o STJ, a transferência de veículo pelo

segurado, sem a prévia anuência da seguradora, é, por si só,

fato suficiente para eximi-la do dever de indenizar caso

referido bem sofra sinistro após a data da alienação.
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A respeito da propriedade, da posse e das preferências e privilégios
creditórios, julgue os itens subsequentes.

36 De acordo com o STJ, a responsabilidade do promitente
vendedor por dívidas condominiais relativas a período em que
a posse for exercida pelo promissário comprador será afastada
se forem demonstradas a ciência inequívoca do condomínio
acerca da transação e a efetiva imissão do promissário
comprador na posse do imóvel.

37 O ordenamento jurídico ora vigente admite a possibilidade de
conversão da detenção em posse, a depender da modificação
nas circunstâncias de fato que vinculem determinada pessoa à
coisa.

38 De acordo com o Código Civil, na hipótese de insolvência de
devedor pessoa natural, o crédito referente a custas judiciais
gozará de privilégio especial.

Considerando a legislação vigente e a jurisprudência do STJ, julgue
os seguintes itens, concernentes a locação de imóveis urbanos,
direito do consumidor, direitos autorais e registros públicos.

39 Na locação residencial de imóvel urbano, não será admitida
a denúncia vazia, se o prazo de trinta meses exigido pela
Lei n.º 8.245/1991 for atingido após sucessivas prorrogações
do contrato de locação.

40 A reprodução de dados constantes em registro de cartório de
protesto, realizada por entidade de proteção ao crédito, ainda
que seja feita de forma fiel e objetiva, caracterizará prática
abusiva indenizável quando for efetivada sem a ciência prévia
do consumidor.

41 Segundo o STJ, é devida a cobrança de direitos autorais em
razão da transmissão de músicas por meio da rede mundial de
computadores mediante o emprego da tecnologia streaming,
nas modalidades webcasting e simulcasting.

42 A decisão proferida pelo magistrado no procedimento de
dúvida, previsto na Lei de Registros Públicos, possui natureza
administrativa e, portanto, não faz coisa julgada material.

Lucas — vítima de importante perda de discernimento em
razão de grave doença degenerativa em estágio avançado —,
devidamente representado por sua filha e curadora Maria, ajuizou
ação indenizatória por danos materiais e morais contra determinada
instituição financeira, sustentando que foram realizados saques
indevidos em sua conta-corrente com a utilização de um cartão
magnético clonado por terceiros. Durante a instrução processual, foi
comprovado que os fatos alegados na petição inicial eram
verdadeiros.

Nessa situação hipotética, conforme a jurisprudência do STJ,

43 Lucas não faz jus ao recebimento de indenização por dano
moral, tendo em vista não estar conscientemente sujeito a dor
ou sofrimento psíquico devido à significativa perda de
discernimento.

44 como o ilícito foi praticado por terceiro, que clonou o cartão
magnético e efetuou os saques, ficou configurado evento que
rompeu o nexo causal, afastando a responsabilidade da
instituição financeira.

De acordo com a jurisprudência do STJ e as disposições do Código

Civil, julgue os itens a seguir, acerca da responsabilidade civil.

45 A sanção civil de pagamento em dobro por cobrança de dívida

já adimplida pode ser pleiteada na defesa do réu,

independentemente da propositura de ação autônoma ou de

reconvenção para tanto.

46 Uma vez ajuizada ação de cobrança de dívida já paga, o direito

do requerido à restituição em dobro prescindirá da

demonstração de má-fé do autor da cobrança.

Considerando as disposições do CPC pertinentes aos sujeitos do

processo, julgue os itens a seguir.

47 Em ação fundada em dívida contraída por um dos cônjuges a

bem da família, exige-se a formação de litisconsórcio passivo

necessário de ambos os cônjuges.

48 Ao postular em juízo sem procuração para evitar a prescrição,

o advogado se encontrará na situação de incapacidade

postulatória, a qual deverá ser sanada pela apresentação do

documento de representação no prazo de quinze dias.

49 O advogado poderá renunciar ao mandato a qualquer tempo,

sendo indispensável a comunicação da renúncia ao mandante,

ainda que a procuração tenha sido outorgada a vários

advogados e a parte continue representada.

50 O terceiro juridicamente interessado em determinada causa

poderá intervir no processo como assistente, devendo, para

tanto, requerer a assistência até o fim do prazo para a

interposição de recurso contra a sentença.

51 A falta de citação de litisconsorte necessário simples tornará a

sentença de mérito inválida, mesmo para aqueles que

participarem do feito, tendo em vista a nulidade do ato

judicante.

À luz das disposições do CPC relativas aos atos processuais, julgue

os itens subsequentes.

52 Em regra, os atos processuais são públicos e independem de

forma determinada.

53 Para a concessão da tutela de evidência, o juiz deverá verificar,

além da probabilidade de direito, o perigo de dano ou de risco

ao resultado útil do processo.

54 É vedado ao juiz julgar pedido realizado em petição inicial

sem antes citar o réu, em atenção aos princípios do

contraditório e da ampla defesa.

55 O réu que não comparecer injustificadamente a audiência de

conciliação ou mediação designada pelo juiz será considerado

revel.

56 O princípio da adequação do procedimento admite a

cumulação de pedidos iniciais procedimentalmente

incompatíveis, desde que seja possível ajustá-los ao

procedimento comum.
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Acerca das disposições do CPC relativas aos procedimentos
especiais e ao processo de execução, julgue os itens seguintes.

57 Na hipótese do ajuizamento de ação de reintegração de posse
quando se deveria ajuizar outra ação possessória, o juiz poderá
conhecer o pedido e outorgar a proteção legal correspondente,
desde que tenham sido comprovados os pressupostos da ação
que deveria ter sido ajuizada.

58 Admite-se o ajuizamento de ação monitória por aquele que
afirma, com base em prova escrita, ou oral documentada, ter
direito de exigir de devedor capaz a entrega de coisa
infungível.

59 A execução de título executivo judicial se dá em fase
processual posterior à sua formação, denominada processo de
execução.

Considerando o disposto na Lei dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais e na Lei dos Juizados Especiais da Fazenda Pública,
julgue os itens que se seguem.

60 Nas causas cíveis de menor complexidade, os embargos de
declaração opostos contra a sentença interrompem o prazo para
interposição de recurso.

61 Nas ações que tramitarem nos juizados especiais cíveis, não
poderão ser partes do processo as pessoas jurídicas de direito
público, as empresas públicas da União, a massa falida, o
insolvente civil, o preso e o incapaz. 

62 As ações populares e as ações de divisão e demarcação de
terras não são abarcadas pela competência dos juizados
especiais da fazenda pública, ainda que haja o interesse dos
estados e que o valor da causa não exceda sessenta salários
mínimos.

Considerando a jurisprudência do STF a respeito do direito de
greve dos servidores públicos, julgue os itens seguintes.

63 Ao chefe do Poder Executivo cabe o corte do ponto dos
servidores grevistas, com o respectivo desconto nos seus
vencimentos, independentemente da motivação do movimento.

64 Os servidores públicos, sejam eles civis ou militares, possuem
direito a greve.

65 A norma constitucional que garante ao servidor público o
direito à greve é classificada como norma de eficácia plena.

66 A competência para analisar a legalidade de uma greve de
servidores públicos de autarquias e fundações é da justiça
comum, estadual ou federal, ainda que eles sejam regidos
pela CLT.

Julgue os itens a seguir com base nas normas constitucionais que
versam sobre as prerrogativas dos vereadores.

67 Não estará abarcado pela imunidade material o vereador que
ofender adversário político em entrevista em município diverso
daquele no qual cumpre mandato.

68 Vereadores só poderão ser presos se em flagrante de crime
inafiançável.

69 Os estados podem prever foro por prerrogativa de função aos
vereadores, ressalvada a competência constitucional do
tribunal do júri.

No tocante às técnicas de decisão em sede de controle abstrato,

julgue os itens que se seguem.

70 Caso uma norma comporte várias interpretações e o STF

afirme que somente uma delas atende aos comandos

constitucionais, diz-se que houve interpretação conforme. 

71 Ao afirmar que a aplicação de uma norma a determinada

hipótese fática é inconstitucional, o STF se utiliza da técnica de

decisão denominada declaração de inconstitucionalidade sem

redução do texto.

72 Se a inconstitucionalidade de uma norma atinge outra, tem-se

a denominada inconstitucionalidade consequencial ou por

arrastamento.

À luz do entendimento do STF e da doutrina sobre as CPI, julgue

os itens subsequentes.

73 As CPI instauradas no âmbito do Congresso Nacional podem

determinar o bloqueio dos bens de um investigado.

74 A quebra de sigilo bancário e fiscal são medidas

compreendidas na esfera de competência das CPI instauradas

pelo Congresso Nacional.

75 As CPI instauradas pelos poderes legislativos municipais

possuem poderes investigativos próprios das autoridades

judiciais.

Julgue os itens seguintes, a respeito do mandado de injunção.

76 Entre os legitimados para a impetração do mandado de

injunção, figura a pessoa natural.

77 A concessão do mandado de injunção está condicionada à

ausência de norma regulamentadora para o exercício de um

direito, ainda que esta omissão seja parcial.

78 A decisão que concede mandado de injunção, em regra, gera

efeitos ultra partes.

Considerando a jurisprudência do TST a respeito da rescisão do

contrato de trabalho, julgue os itens seguintes.

79 No caso de morte do empregado, a multa por atraso do

pagamento das verbas rescisórias será afastada somente se a

empresa tiver movido oportunamente ação de consignação de

verbas devidas.

80 Caso uma empregada que trabalhe em uma empresa há

oito anos, sem jamais ter infringido nenhuma obrigação

contratual ou desviado sua conduta, falsificasse o horário

lançado em um atestado médico para justificar sua ausência do

trabalho, a empresa empregadora poderia demiti-la por justa

causa imediatamente.

81 Se uma empresa contratar empregado mediante contrato de

experiência pelo prazo de quarenta e cinco dias, sem cláusula

quanto à possibilidade de prorrogação automática do contrato,

e, após dois meses de trabalho, o empregado for demitido,

caberá à empresa pagar todas as verbas rescisórias como se o

contrato tivesse sido celebrado por tempo indeterminado.
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Julgue os próximos itens, relativos a convenções e acordos
coletivos do trabalho.

82 A convenção coletiva de trabalho não pode estabelecer norma
de redução de intervalo interjornada, ou seja, entre o término
de uma jornada e o início da outra, uma vez que o prazo desse
intervalo é garantido por norma de ordem pública, não sendo
passível de negociação.

83 Situação hipotética: A convenção coletiva de determinada
categoria conferiu caráter indenizatório à verba denominada
auxílio-alimentação, que já era recebida por alguns
empregados de forma habitual. Assertiva: Nessa situação, a
natureza do auxílio-alimentação para os empregados que já o
recebiam se manterá salarial, não sendo possível sua alteração
para verba de natureza indenizatória.

A respeito do direito de greve, da proteção ao trabalho da mulher,
da alteração da relação de trabalho, da aplicação de justa causa e da
equiparação salarial, julgue os itens que se seguem.

84 De acordo com o TST, a greve é um exemplo de interrupção
do contrato de trabalho, e os dias parados devem ser pagos
normalmente, a não ser que o ato seja considerado ilegal pela
justiça do trabalho.

85 Se uma empregada, antes do término do cumprimento de aviso
prévio de desligamento sem justa causa, apresentar ao
empregador atestado médico probatório de que, na data da
dispensa, ela já estava grávida, tal fato não lhe dará o direito à
estabilidade prevista no texto constitucional, pois, quando foi
dado o aviso prévio, o empregador desconhecia o estado
gravídico da empregada.

86 Se, ao longo de procedimento de sindicância para apuração de
falta grave de um empregado, este for promovido por
merecimento e, em consequência, assumir função de confiança,
ficará configurado, por parte do empregador, o perdão tácito
à infração disciplinar que eventualmente seja apurada pela
comissão sindicante.

87 Para verificar questões relativas a equiparação salarial, é
necessário que o quadro de pessoal de uma empresa
organizada em carreira seja homologado pelo Ministério do
Trabalho, o que não é exigido no caso das entidades de direito
público da administração direta, autárquica e fundacional,
porque os seus quadros são aprovados por atos administrativos
de autoridades competentes.

No que se refere a atividades insalubres e perigosas, contrato
individual de trabalho e FGTS, julgue os itens subsequentes.

88 A situação em que um empregado ingresse várias vezes,
durante a jornada de trabalho, em área de risco não ensejará o
direito à percepção de adicional de periculosidade, se o tempo
de permanência do empregado nessa área for de poucos
minutos a cada ingresso.

89 Um policial militar que, nos dias de folga do serviço em sua
corporação, prestar serviços de escolta armada a uma empresa
de segurança não fará jus a qualquer indenização, ainda que
sofra acidentes em serviço, devido ao fato de a sua condição de
policial militar inviabilizar a existência de vínculo
empregatício.

90 O fato de um empregado ficar afastado da sua empresa
empregadora por auxílio-doença acidentário em razão de
doença degenerativa afasta o nexo de causalidade entre a
doença e o trabalho e, em consequência, torna indevidos os
depósitos do FGTS.

Em relação à competência da justiça do trabalho, à revelia e às
provas no processo do trabalho, julgue os itens que se seguem.

91 A ação de indenização por dano moral decorrente da relação
de trabalho proposta por sucessores de trabalhador falecido é
de competência da justiça do trabalho.

92 Situação hipotética: Um trabalhador requereu, por meio de
reclamação trabalhista, adicional de insalubridade, mas o
reclamado não contestou esse pedido, o que importou sua
revelia. Assertiva: Nessa situação, o juiz poderá julgar
procedente o pedido, independentemente de realização de
prova pericial para verificar a alegada insalubridade.

93 Em razão da indisponibilidade do interesse público, as pessoas
jurídicas de direito público não se sujeitam à revelia no âmbito
trabalhista.

94 Caso servidor público civil tenha de depor como testemunha
em hora de serviço, o juiz deverá oficiar ao chefe da
repartição, requisitando o servidor para comparecer à
audiência designada.

Julgue os próximos itens à luz da jurisprudência do TST acerca dos
recursos na justiça do trabalho, da liquidação e da execução no
processo do trabalho.

95 A parte que interpuser recurso não precisará provar a
existência de feriado local que autorize a prorrogação do prazo
recursal, por ser este um fato notório.

96 A decisão judicial proferida em dissídio individual que
condenar o poder público com base em entendimento
coincidente com orientação firmada no âmbito administrativo
e emitida pelo próprio ente público por meio de parecer
vinculante não se sujeitará ao duplo grau de jurisdição.

97 Nos casos de decisões desfavoráveis aos entes públicos
proferidas em precatório não caberá remessa necessária.

98 Caso a reclamação trabalhista não requeira a incidência de
correção monetária e juros de mora em eventual condenação
trabalhista, essas rubricas não poderão ser incluídas na
liquidação da respectiva sentença.

99 Na execução trabalhista, é impenhorável o faturamento de
empresa porque isso comprometeria o desenvolvimento regular
de suas atividades, bem como o próprio emprego de seus
trabalhadores.

Em relação ao dissídio coletivo, à ação rescisória e ao mandado de
segurança na justiça do trabalho, julgue os itens a seguir.

100 O dissídio coletivo de greve é de natureza econômica, uma vez
que constitui novas relações coletivas de trabalho e cria novas
condições de trabalho.

101 A competência originária para julgar ação rescisória acerca de
decisão proferida por juiz de vara do trabalho ou de acórdão
proferido por tribunal que tenha apreciado o mérito da causa
é do próprio e respectivo TRT.

102 Decisão judicial que determinar o bloqueio de numerário
existente em conta-salário para satisfação de crédito trabalhista
ofenderá direito líquido e certo e autorizará a impetração de
mandado de segurança.
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Acerca da Lei n.º 4.320/1964 e das receitas e despesas públicas,
julgue os próximos itens.

103 Obedecendo, sempre que possível, a ordem cronológica, o
município poderá realizar despesa para pagar compromissos
reconhecidos após o encerramento do exercício
correspondente, desde que o faça à conta de dotação específica
consignada no orçamento discriminada por elementos.

104 A dotação orçamentária inserida no orçamento do município
que se destine à constituição de instituição bancária é
classificada como investimento. 

105 O suprimento de fundos, também conhecido como regime de
adiantamento, não pode ser autorizado para servidor público
em alcance, ou seja, aquele que ainda não obteve aprovação no
estágio probatório.

Considerando o disposto na CF acerca do direito financeiro, julgue
os itens que se seguem.

106 Na elaboração de seus orçamentos anuais, o município deve
observar o disposto na lei de diretrizes orçamentárias do
respectivo estado-membro, sob pena de ruptura com o
princípio da unidade orçamentária.

107 É vedado autorizar a abertura de créditos suplementares no
texto da lei orçamentária anual municipal.

Considerando o disposto na LRF, julgue os itens a seguir.

108 Se o município pretender celebrar operação de crédito externo
com garantia da União, esta poderá exigir como contragarantia
a receita de ISSQN.

109 A transparência na gestão fiscal do município é assegurada,
entre outras medidas, pela implantação de sistema integrado de
administração financeira e de controle pautado em padrão
mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo
estadual.

110 Uma das principais contribuições da LRF para o equilíbrio
orçamentário dos municípios foi acabar com a possibilidade de
uso de recursos públicos municipais para socorrer
financeiramente pessoas jurídicas deficitárias.

111 O pagamento de servidores inativos e pensionistas do
município jamais poderá se realizar com recursos oriundos da
venda de ações do capital social de sociedade de economia
mista municipal.

Acerca de crédito público, julgue o seguinte item.

112 Nem todo empréstimo público tomado pelo município precisa,
para sua realização, de autorização específica do Senado
Federal.

Conforme a disciplina constitucional dos precatórios e a
jurisprudência dos tribunais superiores, julgue os itens
subsequentes.

113 Será inconstitucional lei municipal que fixar o valor máximo
das suas obrigações de pequeno valor em patamar superior ao
valor máximo definido em lei do respectivo estado-membro
para essa mesma classe de obrigações decorrentes de
condenação judicial.

114 Não incidem juros de mora no período compreendido entre a
data da realização dos cálculos de liquidação e a da expedição
do precatório.

Julgue os próximos itens, relativos à organização, aos princípios e

ao custeio da seguridade social.

115 Constitui objetivo da seguridade social manter o caráter

democrático e descentralizado da administração, mediante

gestão tripartite, com participação dos trabalhadores e

empregadores e do Estado.

116 Por força da regra da contrapartida, os benefícios e serviços da

seguridade social somente poderão ser criados, majorados ou

estendidos se existente a correspondente fonte de custeio total.

117 Constitui fonte de financiamento da seguridade social a

arrecadação de contribuições sociais do importador de bens ou

serviços do exterior.

Considerando a legislação aplicável e a jurisprudência dos tribunais

superiores acerca do RGPS, julgue os itens que se seguem.

118 Enquadra-se como segurado obrigatório o servidor público

ocupante, na qualidade de empregado, de cargo em comissão,

sem vínculo efetivo com a União, autarquias e fundações

públicas federais.

119 Os benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença

independem de carência quando originários de causa

acidentária de qualquer natureza.

120 Para efeito da concessão de benefício previdenciário ao

trabalhador rural, é suficiente a prova exclusivamente

testemunhal.

Márcio, com cinquenta e cinco anos de idade e

trinta e cinco anos de contribuição como empresário, compareceu

a uma agência da previdência social para requerer sua

aposentadoria. Após análise, o INSS indeferiu a concessão do

benefício sob os fundamentos de que ele já era beneficiário de

pensão por morte e que não tinha atingido a idade mínima para a

aposentadoria por tempo de contribuição.

A respeito da situação hipotética apresentada e de aspectos legais

a ela relacionados, julgue os itens subsequentes.

121 A decisão da autarquia previdenciária está parcialmente correta

porque, embora Márcio tenha atendido aos requisitos

concessórios do benefício, ele não pode acumular a

aposentadoria por tempo de contribuição com a pensão por

morte.

122 O direito de Márcio não está sujeito ao prazo decadencial

decenal, pois este é aplicável somente nas hipóteses de pedido

revisional de benefício previamente concedido.

123 Caso, posteriormente, o INSS conceda o benefício, judicial ou

administrativamente, no cálculo da renda mensal inicial devida

a Márcio deverá ser desprezada a incidência do fator

previdenciário.
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Em relação aos regimes próprios de previdência dos servidores

públicos e à previdência complementar, julgue os itens seguintes.

124 Para a aposentadoria voluntária por idade de servidor, são

exigidos idade mínima e tempo mínimo de efetivo exercício no

serviço público e no cargo efetivo em que se dará a

aposentadoria, hipótese em que os proventos serão

proporcionais ao tempo de contribuição.

125 Os entes federados possuem autorização constitucional para

instituir regime de previdência complementar para seus

respectivos servidores efetivos, por intermédio de entidades

fechadas, de natureza pública, e mediante adesão facultativa.

Lúcia, servidora da PGM/Manaus desde 1.º/1/1998,

requereu a averbação dos períodos em que trabalhou em um

escritório de advocacia — de 1.º/1/1992 a 31/12/1996 — e que

exerceu a docência em rede de ensino privada — de 1.º/1/2002 a

31/12/2005 —, a fim de aumentar seu tempo de contribuição.

Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir,

relativo à contagem recíproca do tempo de contribuição.

126 É possível que o requerimento de Lúcia seja indeferido por

completo sob o fundamento de inadmissibilidade, nas

condições narradas, de contagem recíproca.

Considerando o que dispõe a CF, julgue os itens a seguir, a respeito

das limitações do poder de tributar, da competência tributária e das

normas constitucionais aplicáveis aos tributos.

127 É proibida a cobrança de tributo sobre o patrimônio e a renda

dos templos de qualquer culto.

128 Cabe à lei complementar dispor sobre substituição tributária

relativa ao ICMS.

129 O IPTU pode ter alíquotas superiores para os imóveis de maior

valor.

130 Compete aos municípios instituir o ITCMD.

Julgue os itens que se seguem à luz do que dispõe o Código

Tributário Nacional.

131 O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo pode

ser modificado em razão do provimento de recurso de ofício.

132 O inventariante não pode ser solidariamente responsabilizado

pelos tributos devidos pelo de cujus, referentes a fatos

geradores anteriores à data da abertura da sucessão.

133 Apenas pessoas jurídicas de direito público podem figurar

como sujeitos ativos de obrigações tributárias.

134 As informações relativas às representações fiscais para fim

penal são sigilosas, sendo vedada a sua divulgação ou

publicização.

135 A certidão positiva que indique a existência de um crédito

tributário já vencido, mas submetido a parcelamento, tem os

mesmos efeitos de uma certidão negativa.

Tendo por base o que dispõem as Leis Complementares

n.º 116/2003 e n.º 123/2006 e a Lei municipal n.º 1.628/2011, do

município de Manaus, julgue os seguintes itens.

136 Para efeito de cobrança de IPTU, o bem imóvel no qual exista

obra paralisada pela fiscalização municipal será considerado

como bem edificado.

137 O ISSQN não incide sobre as exportações de serviços de

engenharia.

138 No regime tributário do SIMPLES Nacional, os valores pagos

pela empresa individual de responsabilidade limitada ao seu

titular, na qualidade de pro labore, são isentos de imposto de

renda.

Acerca dos poderes constituídos do município de Manaus, julgue

os itens a seguir.

139 A contratação de empréstimo de empresa privada depende de

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara

Municipal.

140 A competência para processar e julgar o prefeito é exclusiva da

Câmara Municipal no caso da prática de infrações de cunho

político-administrativas.

141 A fiscalização do município por meio de controle externo será

realizada exclusivamente pelo TCE/AM.

À luz da LOMAN e da Lei da PGM/Manaus, julgue os itens

seguintes.

142 Em atenção ao princípio licitatório, os imóveis municipais em

uso há mais de cinco anos poderão ser alienados, desde que o

interessado na sua aquisição não possua outro bem e que a

transação seja devidamente autorizada pela Câmara Municipal.

143 Conforme as disposições pertinentes ao orçamento municipal,

a abertura de crédito extraordinário é admitida apenas nas

hipóteses de atendimento a despesas de natureza urgente e

imprevisível, tais como aquelas que decorram de situação de

calamidade pública.

144 O município, no exercício de seu poder de polícia, deve

fiscalizar as obras em geral, inclusive as obras públicas e

instalações de outros entes federativos, respeitados os aspectos

referentes ao interesse nacional.

145 As empresas permissionárias ou concessionárias de serviço

público municipal são obrigadas a divulgar amplamente suas

atividades uma vez por ano, dever que não se estende às

entidades da administração prestadoras de serviço público.

146 À PGM/Manaus compete representar, ativa e passivamente, em

qualquer juízo, instância ou tribunal, a administração direta do

município nos assuntos de interesse da administração, até

mesmo aqueles de natureza administrativa.

147 O servidor municipal que violar direitos individuais e sociais

no exercício de suas funções estará sujeito a punições,

excetuada a de demissão.
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Conforme regras e interpretação da CF, julgue os itens subsequentes, relativos a autonomia municipal e intervenção de estado-membro
em município.

148 Da capacidade de auto-organização municipal decorre a constatação de que o estado-membro não pode ingerir na autonomia
organizatória do município, o que confere a este a possibilidade de ordenar internamente, inclusive por meio de lei orgânica, sem a
necessidade de anuência do respectivo governo estadual.

149 Diante de descumprimento de princípios indicados na Constituição estadual, poderá o TCE/AM dar provimento a representação a fim
de assegurar a observância de tais preceitos através de intervenção do estado-membro no município.

150 No âmbito de sua jurisdição, compete ao município a fixação do horário de funcionamento de estabelecimentos comerciais, uma vez
que se trata de assunto de interesse local.

Espaço livre


